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MANIFESTO

Envelhecer com Futuro: um olhar urgente 
para o envelhecimento no Brasil

O Brasil está envelhecendo. Essa não é uma novidade, mas sim uma realidade que 

exige nossa atenção imediata e ações concretas. O aumento da expectativa de vida, alia-

do à queda da taxa de natalidade, transforma a pirâmide etária brasileira, colocando desafios 

sem precedentes nas suas múltiplas manifestações. É um processo natural e, em essência, 

positivo, consequência de melhorias nas condições de vida e de trabalho, de avanços pre-

videnciários e na proteção social, do incremento das imunizações e de outros avanços da 

medicina. No entanto, este futuro precisa ser construído com responsabilidade. Necessário 

considerar as diferentes trajetórias de trabalho atuais e passadas da faixa etária mais envel-

hecida, as desigualdades que permeiam ser idoso entre as mulheres, os povos indígenas, os 

afrodescendentes, pessoas com deficiência, migrantes, entre outros.  Hoje, envelhecer no 

Brasil é uma experiência complexa que reflete as desigualdades, de gênero e as relacionadas 

à cor da pele. Envelhecer não pode se tornar um fardo, mas sim uma oportunidade.

O cenário atual é marcado por desafios: a falta de políticas públicas eficazes voltadas 

para a população idosa, a exclusão digital de muitas pessoas idosas, a insuficiência de pro-

gramas de qualificação profissional para a longevidade, a insegurança financeira, a preca-

riedade do sistema público de saúde, as desigualdades sociais, as questões de gênero e 
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cor, as diversidade de velhices, cuidados ao longo da vida, isolamento, solidão, violências…, e o 

persistente preconceito etário que marginaliza e invisibiliza essa parcela crescente da população. 

Ignorar esses desafios é negar o presente e comprometer o futuro. Entender estas diversidades é 

um desafio, importante para o governo e para a sociedade, exigindo políticas públicas específicas 

para garantir dignidade e cidadania para as pessoas que envelhecem no país.

É imperativo, portanto, que reimaginemos o envelhecimento no Brasil, construindo um 

futuro mais justo, inclusivo e digno. Para isso, defendemos:

●	 Políticas públicas que promovam a inclusão social e o protagonismo das pessoas idosas, 

combatendo o isolamento social, incentivando a participação ativa em atividades socioeco-

nômicas, culturais, esportivas e comunitárias, e valorizando a experiência e sabedoria acu-

muladas ao longo da vida.

●	 A promoção de uma cultura de respeito e valorização da pessoa idosa, combatendo o 

preconceito etário em todas as suas formas, desde a linguagem utilizada até as oportunida-

des de acesso a bens e serviços, reconhecendo as pessoas idosas como sujeitos de direitos 

e protagonistas de suas próprias histórias.

●	 A segurança econômica na velhice, expandindo a proteção social aos idosos do setor in-

formal, rural e ribeirinho, e a criação de programas de qualificação profissional para a lon-

gevidade, que prepare as pessoas idosas para as novas demandas do mercado de trabalho, 

fomentando a geração de renda e a reinserção profissional daqueles que desejam e podem 

continuar contribuindo ativamente.
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●	 Desenvolvimento de ações que promovam e fortaleçam as relações intergeracionais.  

A interação entre jovens e idosos cria ambientes propícios para a troca de experiências, 

conhecimentos e valores. Projetos intergeracionais em escolas, comunidades e instituições 

fortalecem os laços entre as gerações e constroem uma sociedade mais justa e inclusiva. É 

urgente investir em programas e iniciativas que promovam a convivência entre as gerações. 

As relações intergeracionais são um pilar fundamental para a construção de uma sociedade 

mais humana e solidária.

 

●	 Investimento em pesquisas e tecnologias sociais que promovam um bom envelhecer, 

com foco nas velhices plurais, na criação de ambientes mais amigáveis e acessíveis para as 

pessoas idosas, e no desenvolvimento de soluções inovadoras para a assistência domiciliar, 

desenvolvendo ações específicas para garantir a proteção social dos idosos que cuidam.

●	 Um sistema de saúde público fortalecido e adaptado às necessidades específicas das 

velhices plurais, com foco na prevenção, promoção da saúde e cuidados de longa duração, 

garantindo acesso digno e universal a tratamentos, medicamentos e assistência domiciliar.

No Brasil, envelhecer com futuro depende das 'escolhas sociais' que fazemos hoje.  

É hora da sociedade, mercado, iniciativa privada e academia agir, de construir um presente que 

honre a história e prepare o caminho para um futuro digno e próspero para todos e todas.

Junte-se a nós nesta ação por um Envelhecer 
com Futuro mais justo e inclusivo! 
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APRESENTAÇÃO

O Catálogo de Pesquisa 2025, que apresenta os destaques do II Congresso Internacional 

Envelhecer com Futuro, defende a superação da visão do "ônus do envelhecimento" em favor 

do "bônus da longevidade", enxergando a transição demográfica como uma oportunidade para 

vidas mais longas, saudáveis e participativas. 

No campo dos direitos e políticas públicas, os estudos apontam para a importância de 

compreender a articulação entre o jogo de poder e as ações de governo. A experiência do Uruguai 

indica que uma abordagem crítica, que amplia o conjunto de atores envolvidos, confere maior 

estabilidade e sustentabilidade às políticas. No Brasil, a análise do papel do Supremo Tribunal 

Federal é considerada relevante para a consolidação dos direitos fundamentais da pessoa idosa 

e para a efetividade do Estatuto da Pessoa Idosa. Além disso, são investigados os dilemas da 

Política Nacional do Cuidado e o processo de judicialização da assistência. As pesquisas também 

apontam desafios emergentes. A exclusão digital é um deles, limitando o exercício pleno de direitos 

em uma sociedade cada vez mais tecnológica e tornando o letramento digital uma condição 

indispensável para a cidadania. Outro ponto crítico é a vulnerabilidade de pessoas idosas diante 

de desastres climáticos, o que exige estratégias de comunicação de riscos mais inclusivas por 

uma questão de justiça social e direitos humanos. A falta de mensagens adaptadas pode agravar 

os impactos sobre esse grupo, que enfrenta condições de saúde delicadas, mobilidade reduzida 

e redes de apoio fragilizadas.

A diversidade das velhices é um tema central, com forte ênfase na interseccionalidade. Estudos 

abordam as especificidades do envelhecimento de homens cisgêneros gays e de mulheres lésbicas, 

cujas trajetórias são marcadas por contextos de repressão, impactando suas redes de apoio e 

saúde. Reconhecer essas histórias é fundamental para combater desigualdades e direcionar 
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políticas públicas mais eficazes. Afinal, o idadismo não ocorre de forma isolada, mas se soma a 

outros marcadores como gênero, raça e classe, intensificando vulnerabilidades, especialmente 

em municípios de pequeno porte. Também se destaca a necessidade de dar visibilidade à 

"velhice autista", um tema pouco explorado que revela a urgência de políticas intersetoriais para 

assegurar autonomia e dignidade. O Catálogo apresenta estudos com abordagens inovadoras, 

como a musicoterapia intergeracional, investigada como uma prática acessível com potencial 

para gerar benefícios psicossociais. Iniciativas como a "Favela Compassiva" são vistas como 

vanguardistas ao tratarem o envelhecimento e os cuidados paliativos como responsabilidades 

de toda a comunidade, e não apenas do Estado ou do setor privado. Em conjunto, as pesquisas 

fortalecem a agenda da Década do Envelhecimento Saudável da ONU, reforçando o dever do 

Estado de assegurar dignidade, autonomia e participação social a todas as pessoas idosas. 

Esperamos que este Catálogo seja uma ferramenta para pesquisadores de todas as áreas; 

formuladores e gestores de políticas públicas; estudantes; autoridades de proteção e defesa civil; 

órgãos de controle, como os conselhos de pessoas idosas, de saúde, assistência, arquitetura e 

urbanismo; profissionais; educadoras/es; organizações da sociedade civil; movimentos sociais; e 

órgãos governamentais.

Daniela Zen e Beltrina Côrte



Conferencistas 
Convidados
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Maria Isolina Dabove

TÍTULO DA CONFERÊNCIA

Direitos Humanos e Velhice

O Direito da Velhice nasce nos 

anos noventa como um ramo ju-

rídico de caráter transversal, em 

resposta às profundas mudan-

ças demográficas da atualidade 

que afetam múltiplas gerações. 

Seu objetivo é analisar a situação 

jurídica (ou status jurídico) das 

pessoas com 60 anos ou mais, 

tanto em âmbito nacional, quan-

to regional e internacional. Por 

este motivo, o Direito da Velhice 

busca oferecer uma solução inte-

gral para a crescente necessida-

de de fortalecimento, inclusão, 

assistência e cuidados que as 

pessoas que se encontram na úl-

tima etapa da vida requerem.

A população idosa enfrenta uma 

série de desafios específicos. 

Entre os mais relevantes, encon-

tram-se as condições de pobreza 

e a exclusão do sistema econô-

mico que afetam muitos deles. A 

isso se somam problemas como 

a solidão indesejada ou o isola-

mento social, a diminuição da 

autoestima e as crises de identi-

dade. É igualmente importante 

considerar o aumento da vulne-

rabilidade a declínios tanto físi-

cos como cognitivos. Além disso, 

esta etapa da vida se caracteriza 

pelo acúmulo de lutos pela per-

da de entes queridos e pelo con-

fronto com a própria finitude.

Lamentavelmente, situações 

como o abandono, os maus-

-tratos, os abusos e diversas 

formas de violência são co-

muns neste grupo populacio-

nal. Em conjunto, essas par-

ticularidades se relacionam 

tanto com o declínio biológico 

natural como com as práticas 

sociais discriminatórias ba-

seadas na idade, conhecidas 

como "etarismo" ou "idadis-

mo". Em qualquer caso, a ve-

lhice nos apresenta um novo 

desafio jurídico: compreender 

e corrigir as injustiças que te-

mos perpetuado em relação a 

esta fase da vida.

Instrumentos como a Conven-

ção Interamericana sobre a 

Proteção dos Direitos Humanos 

das Pessoas Idosas e a Opinião 

Consultiva OC-31/25 da Corte 

Interamericana de Direitos Hu-

manos estabelecem o cuidado 

como um direito humano autô-

nomo, fundamentado na digni-

dade, na responsabilidade so-

cial compartilhada e na justiça 

intergeracional.

Diante da crescente automa-

ção dos vínculos assistenciais, 

surgem questões fundamentais 

para o Direito: qual é o seu pa-

pel neste novo cenário? E quem 

assume a responsabilidade 

pelo cuidado quando este é de-

legado à tecnologia? Essas per-

guntas exigem uma resposta a 

partir de uma perspectiva filo-

sófico-jurídica trialista — que 

integra as dimensões normati-

va, sociológica e axiológica —, 

sublinhando a urgência de uma 

prática jurídica humanizada, 

que seja sensível à vulnerabili-

dade e à dimensão afetiva dos 

vínculos humanos.

RESUMO
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MINICURRÍCULO 

PUBLICAÇÕES 

•	 Panorama da América Latina: direitos humanos e velhice.

•	 A pessoa idosa, seus direitos de autonomia, participação, cuidados e acesso à justiça.

•	 O papel do Direito frente à crescente automação de vínculos assistenciais.

QUAIS SÃO OS DESTAQUES? 

TÍTULO DA CONFERÊNCIA

Direitos Humanos e Velhice
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Fernando Berriel

TÍTULO DA CONFERÊNCIA

Políticas Públicas e Envelhecimento: 
Contribuições a partir do estudo de 
caso uruguaio

Nosso mundo apresenta atu-

almente um rosto obscurecido 

pelas injustiças e pelas vidas 

que estão sendo ceifadas. Mas 

também mostra os rostos das 

longevidades conquistadas. 

Nunca a velhice teve tantos 

rostos nos quais podemos nos 

contemplar como humanida-

de. Assim como nunca antes 

se havia feito um uso retóri-

co tão flagrante de uma visão 

apocalíptica do envelheci-

mento demográfico como nas 

recentes e atuais justificativas 

para políticas de ajuste. Nas 

complexidades do nosso mun-

do, as políticas públicas são al-

guns dos instrumentos de que 

dispomos para atuar como so-

ciedades sobre alguns de nos-

sos problemas.

No cenário mundial, o Uruguai 

é um pequeno país que pas-

sou por uma transição demo-

gráfica muito precoce. Hoje, 

uma em cada cinco pessoas 

tem 60 anos ou mais. A biblio-

grafia coincide em identificar 

quatro etapas no desenvol-

vimento das políticas de en-

velhecimento e para pessoas 

idosas no país: uma primeira, 

desde o final do século XIX, 

iniciando as políticas tradi-

cionais de previdência social 

que marcariam o alicerce do 

modelo de proteção social do 

Uruguai; uma segunda, que se 

situa entre a segunda metade 

da década de 1980 e a primei-

ra metade da década de 1990, 

caracterizada por uma exten-

são dos benefícios sociais, em-

bora em grande parte limitada 

a aposentadorias e pensões 

por contribuição associadas 

à velhice; uma terceira etapa, 

que se inicia em 1995, com 

a inovação da abordagem a 

grupos de pessoas idosas em 

situações de extrema vulnera-

bilidade; e uma quarta etapa, 

que começa a ser gestada em 

2005 e desenvolve um critério 

inclusivo de governança, uma 

orientação baseada na pers-

pectiva de direitos humanos e 

a criação, pela primeira vez, de 

uma institucionalidade nacio-

nal articuladora.

O que ocorreu desde 2020 no 

campo das políticas voltadas 

ao envelhecimento e às pesso-

as idosas, a partir da pandemia 

de Covid-19 e da posse de um 

governo de orientação libe-

ral-conservadora no Uruguai, 

merece uma reflexão teórica, 

metodológica e experiencial 

sobre a relação entre a "políti-

ca" (o jogo de poder) e as "po-

líticas" (as ações de governo). 

As organizações de pessoas 

idosas protagonizam um con-

fronto com as novas maiorias 

parlamentares para evitar a 

aprovação de uma norma que 

extinguiria o Instituto Nacional 

das Pessoas Idosas, o que con-

seguem impedir. Ainda assim, 

RESUMO
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Fernando BerrielTÍTULO DA CONFERÊNCIA

Políticas Públicas e Envelhecimento: 
Contribuições a partir do estudo de caso uruguaio

ocorreu um enfraquecimento 

progressivo e notório do órgão 

e dos avanços alcançados nas 

políticas para pessoas idosas. 

Por outro lado, a Covid-19 deu, 

por razões dramáticas, maior 

visibilidade às Instituições de 

Longa Permanência para Ido-

sos (ILPIs).

As perspectivas objetivistas e 

formalistas sobre as políticas 

públicas costumam reforçar 

a distinção entre "política" 

e "políticas", minimizando o 

peso das concepções sobre 

o papel do Estado, os setores 

sociais priorizados e as moda-

lidades de exercício do poder. 

Desse modo, tendem a simpli-

ficar a emaranhada trama se-

miótico-material que sustenta 

as políticas e as ações concre-

tas. Os estudos críticos sobre 

políticas públicas (Boullosa, 

Peres e Bessa, 2021), por ou-

tro lado — e ainda mais se os 

colocarmos em diálogo com 

as gerontologias críticas —, 

tendem a não dissociar "po-

lítica" de "políticas", a afastar-

-se de uma concepção elitista 

dos processos de construção e 

desenvolvimento das políticas 

e a distanciar-se de uma com-

preensão formalista desses fe-

nômenos, aproximando-se do 

que Fischer (2016) denomina 

raciocínios em contexto.

A partir dessa ótica, podemos 

ter uma maior aproximação 

não apenas das lógicas (Berriel 

e Guidotti, 2020) que sustentam 

os avanços em políticas produ-

zidos em determinado momen-

to no Uruguai, mas também 

dos retrocessos dos últimos 

anos. Da mesma forma, pode-

mos compreender os comple-

xos fenômenos que, ao menos 

no caso uruguaio, levam os co-

letivos de pessoas idosas — em 

aliança com a academia e ou-

tros atores — a se apropriarem 

desses avanços e contribuírem 

para evitar seu desmorona-

mento nos momentos em que 

a "grande política" esvazia as 

políticas públicas.

A experiência das políticas pú-

blicas sobre envelhecimento 

e pessoas idosas no Uruguai 

mostra que avanços em vá-

rias áreas são possíveis, prin-

cipalmente em matéria de 

participação, inclusão social, 

inclusão digital, incorporação 

de uma perspectiva territo-

rial, interseccionalidade com 

as problemáticas de gênero, 

articulação com o desenvolvi-

mento de políticas de cuida-

dos e impulso de ações espe-

cíficas em saúde, entre outras. 

Essas ações são compostas a 

partir de uma perspectiva de 

direitos humanos e, em menor 

medida, com uma abordagem 

do curso de vida, sempre em 

tensão com visões assisten-

cialistas, economicistas e bio-

logicistas do envelhecimento. 

Tensões que podem ser iden-

tificadas na análise aprofunda-

da dessas políticas.
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Fernando BerrielTÍTULO DA CONFERÊNCIA

Políticas Públicas e Envelhecimento: 
Contribuições a partir do estudo de caso uruguaio

O avanço mais substancial 

pode ser localizado, certa-

mente, no estabelecimento e 

na visibilidade da formulação 

de direitos específicos, que 

encontram seu ponto culmi-

nante na aprovação e ratifi-

cação da Convenção Intera-

mericana sobre a Proteção 

dos Direitos Humanos das 

Pessoas Idosas, que adqui-

re força de lei no Uruguai já 

em 2016. Talvez a descoberta 

mais relevante, no entanto, 

seja a relativa à geração e 

conjunção de forças demo-

cráticas e massa crítica que 

esse processo possibilita e 

consolida, e o peso que esse 

acúmulo ganha em oposição 

ao esforço político de desar-

ticulação das políticas e suas 

institucionalidades — esforço 

este que, de certo modo, só é 

parcialmente bem-sucedido.

Esta análise nos oferece al-

gumas pistas para pensar um 

desenvolvimento de políticas 

sobre envelhecimento, velhice 

e pessoas idosas com aspira-

ções de continuidade e susten-

tabilidade ao longo do tempo:

a)	 É necessário gerar uma con-

sistência discursiva da polí-

tica, ao menos em torno de 

alguns pontos-chave como 

direitos humanos, curso de 

vida, territorialidade, uma 

visão dos cuidados em 

termos complexos e uma 

mudança de paradigma na 

compreensão social do en-

velhecimento.

b)	 A formulação da perspec-

tiva de direitos humanos 

deve se materializar em 

uma agenda social efetiva.

c)	 A política, sem deixar de ser 

pública, não deve ser cap-

turada apenas pela institu-

cionalidade estatal.

d)	 As pessoas idosas organi-

zadas devem ser conside-

radas e apoiadas como um 

ator principal das políticas.

e)	 A perspectiva de direitos 

humanos deve tender a in-

tegrar outros setores sociais 

e etários e novos níveis de 

interseccionalidade.

f)	 A academia e outros atores 

democráticos, promotores 

do estudo e do pensamen-

to, devem estar envolvidos 

nesses processos.

g)	 As políticas de cuidados 

devem estar associadas às 

de envelhecimento com 

uma concepção complexa 

de cuidados, ou seja: contí-

nuos, em rede e a partir de 

múltiplos atores, incluindo 

as pessoas idosas organi-

zadas, a academia e outros 

atores sociais.

Uma síntese das conclusões 

desta análise poderia ser a 

seguinte: O desenvolvimento 

de políticas com certo grau de 

sustentabilidade, de acordo 

com esta abordagem, reside 

em altos níveis de articulação, 

envolvimento e consistência 

discursiva.
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•	 A experiência das políticas públicas sobre envelhecimento e velhice no Uruguai nos últi-

mos anos mostra que uma distinção clara entre "política" (jogo de poder) e "políticas" 

(ações de governo) não é acertada.

•	 Uma abordagem crítica sobre o estudo das políticas, articulada com as gerontologias crí-

ticas, nos oferece uma aproximação mais fiel à realidade e às tensões da conformação e 

desenvolvimento das políticas públicas sobre envelhecimento, velhice e pessoas idosas 

do que as abordagens empírico-racionalistas.

•	 A experiência analisada indicaria que: ampliar o conjunto de atores envolvidos, com es-

pecial atenção às pessoas idosas organizadas, à academia e a outros grupos democrá-

ticos, aumenta o potencial de ação no campo, propicia a apropriação dos postulados e 

conquistas, e confere maior estabilidade e sustentabilidade às políticas.

•	 As políticas requerem processos de subjetivação.

QUAIS SÃO OS DESTAQUES? 

Fernando BerrielTÍTULO DA CONFERÊNCIA

Políticas Públicas e Envelhecimento: 
Contribuições a partir do estudo de caso uruguaio
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soas idosas e questões relacionadas ao envelhecimento.
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Velhice e Cuidado: 
o familismo nas políticas sociais

O envelhecimento ativo, con-

ceito adotado pela Organiza-

ção Mundial da Saúde em 2002, 

tem pautado, quase de manei-

ra hegemônica, o debate públi-

co sobre a velhice. A aceitação 

de um envelhecimento ativo 

universal conduziu grande par-

te das políticas públicas para 

as pessoas idosas com plena 

autonomia funcional. A velhice 

dependente de cuidados foi re-

legada e invisibilizada. 

A apresentação discute o modo 

como o Estado, o Sistema de Jus-

tiça e a família são interpelados no 

Brasil para promover o cuidado.

Duas iniciativas são abordadas:

i) A Políticas Nacional do Cui-

dado (2024)

ii) A criação de ações específi-

cas em instituições do siste-

ma de Justiça

No contexto em que a pessoa 

idosa é transformada em um 

novo sujeito de direitos, os de-

safios do cuidado criam e divul-

gam moralidades que  reforçam 

o caráter familista da legislação 

e das políticas públicas.

RESUMO

Guita Grin Debert 

•	 Dilemas Política Nacional do Cuidado e o processo de judicialização do cuidado da pessoa 

idosa com foco no Ministério Público, na Defensoria Pública e nas delegacias de polícia 

voltadas para a proteção da pessoa idosa 

QUAIS SÃO OS DESTAQUES? 

Professora emérita da Unicamp, Departamento de Antropologia/IFCH, pesquisadora do CNPq, 

Fapesp e do Núcleo de Estudos de Gênero da Unicamp. Autora do livro A Reinvenção da Velhice 

(EDUSP) e de vários artigos sobre gênero e envelhecimento.
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Panorama Brasil: Envelhecimento 
populacional e economia  
prateada no Brasil

O Brasil está passando por uma 

das transformações mais pro-

fundas e silenciosas de sua his-

tória: o envelhecimento da sua 

população. Se nos séculos XIX e 

XX o país era conhecido por seu 

perfil jovem, com um grande nú-

mero de crianças e jovens, o sé-

culo XXI consolida uma nova re-

alidade. Estamos nos tornando 

uma nação de cabelos grisalhos, 

e compreender essa mudança é 

fundamental para construir um 

futuro mais próspero e justo 

para todas as idades.

Ao longo de 200 anos, a popula-

ção brasileira cresceu quase 50 

vezes, marcada por uma base 

de pirâmide etária com muito 

mais crianças do que pessoas 

idosas. Em 1950, por exemplo, 

para cada pessoa com 60 anos 

ou mais, havia mais de quatro 

crianças com até 4 anos de ida-

de. Contudo, a chamada “tran-

sição demográfica” — repre-

sentada pela queda nas taxas 

de natalidade e mortalidade — 

inverteu esse cenário. 

As famílias passaram a ter me-

nos filhos e as pessoas conquis-

taram vidas mais longevas. A 

projeção para o final do século é 

impressionante: em 2100, tere-

mos cerca de 10 pessoas idosas 

para cada criança de 0 a 4 anos.

Esse fenômeno é impulsionado 

pela queda das taxas de fecun-

didade e também pelo aumen-

to da expectativa de vida, que 

saltou de 48,5 anos em 1950 

para 76 anos em 2024, com pre-

visão de alcançar 87 anos em 

2100. Viver mais é uma grande 

conquista da civilização, um si-

nal de que vencemos a morta-

lidade precoce. O desafio, ago-

ra, é garantir que esses anos a 

mais sejam vividos com saúde, 

qualidade de vida e propósito.

O envelhecimento não ocorre 

de forma homogênea em um 

país tão diverso como o Brasil. 

Pelos dados do Censo de 2022, 

realizado pelo IBGE, podemos 

observar como essa tendên-

cia se manifesta em diferentes 

grupos populacionais, como 

gênero e raça/cor.

De acordo com o Censo 2022, 

a população brasileira com 60 

anos e mais foi de 32,1 milhões 

de pessoas, representando 

15,8% do total de habitantes. No 

entanto, há diferenças significa-

tivas quando se considera os di-

ferenciais de gênero e raça/cor.

O Índice de Envelhecimento 

(IE) para a população brasileira 

total, em 2022, foi de 80 idosos 

para cada 100 crianças e jovens 

de 0-14 anos, sendo 70 para os 

homens e 91 para as mulheres.

Entre a população branca, o IE 

para ambos os sexos, em 2022, 

foi de 98 idosos para cada 100 

crianças e jovens de 0-14 anos, 

sendo 83 para os homens e 114 

para as mulheres.

Entre a população preta, o IE 

para ambos os sexos, em 2022, 

RESUMO
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foi de 108 idosos para cada 100 

crianças e jovens de 0-14 anos, 

sendo 96 para os homens e 121 

para as mulheres.

Entre a população amarela (de 

origem asiática), o IE para am-

bos, em 2022, os sexos foi de 

256 idosos para cada 100 crian-

ças e jovens de 0-14 anos, sen-

do 227 para os homens e 288 

para as mulheres.

Entre a população parda, o IE 

para ambos os sexos, em 2022, 

foi de 61 idosos para cada 100 

crianças e jovens de 0-14 anos, 

sendo 54 para os homens e 67 

para as mulheres.

Entre a população indígena, 

o IE para ambos os sexos, em 

2022, foi de somente 28 idosos 

para cada 100 crianças e jovens 

de 0-14 anos, sendo 25 para os 

homens e 31 para as mulheres.

Desta forma, a população ama-

rela possui a estrutura etária 

mais envelhecida, seguida da 

população preta. A população 

indígena possui a estrutura 

etária mais rejuvenescida, se-

guida pela população parda. 

Em termos regionais, segundo 

o Censo de 2022, as maiores 

proporções de pessoas com 60 

anos ou mais foram registradas 

no Rio Grande do Sul (20,2%) e 

no Rio de Janeiro (18,8%). Em 

contrapartida, as menores pro-

porções ocorreram em Roraima 

(7,9%) e no Amapá (8,4%). O Ín-

dice de Envelhecimento reflete 

essas diferenças: em 2022, havia 

apenas 27,1 idosos para cada 

100 jovens de 0 a 14 anos em 

Roraima, enquanto no Rio de 

Janeiro essa relação era de 106 

idosos para cada 100 jovens, 

e no Rio Grande do Sul, de 115 

idosos para cada 100 jovens.

Esses dados revelam que, em-

bora o envelhecimento seja 

uma tendência nacional, as 

políticas públicas precisam ser 

adaptadas para as realidades 

específicas de cada grupo, con-

siderando suas diferentes estru-

turas etárias e contextos sociais.

Muitas vezes, o envelheci-

mento populacional é retra-

tado de forma negativa, como 

um “Apocalipse demográfico” 

que traria estagnação econô-

mica, aumento de gastos com 

aposentadorias e sobrecarga 

para os mais jovens. Essa vi-

são pessimista, no entanto, é 

limitada e ignora o potencial 

enorme que essa nova reali-

dade nos oferece.

Economistas como Andrew 

Scott, da London Business Scho-

ol, propõem uma mudança de 

perspectiva. Em vez de uma 

“sociedade envelhecida”, deve-

mos construir uma “sociedade 

da longevidade”. Viver mais não 

deve ser visto como um proble-

ma, mas como uma oportunida-

de para as pessoas continuarem 

aprendendo, produzindo e se 

engajando socialmente.

Essa visão otimista não é ape-

nas teórica; ela já se reflete em 

dados concretos. Na Europa, 

por exemplo, 90% do aumento 

José Eustáquio Diniz Alves
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no número de trabalhadores 

na última década veio de pes-

soas com mais de 50 anos. No 

Japão, essa proporção é ain-

da maior. Isso mostra que os 

trabalhadores mais velhos são 

essenciais para o dinamismo 

econômico. Este é o chamado 

“dividendo da longevidade”: 

a chance de transformar anos 

extras de vida em mais saú-

de, produtividade e bem-estar 

para todos.

Para colher os frutos desse di-

videndo, precisamos de uma 

mudança de mentalidade co-

letiva e de políticas públicas 

inovadoras. É preciso parar 

de enxergar o envelhecimen-

to como um fardo e começar 

a celebrá-lo como uma das 

maiores conquistas do século 

XX. O desafio não é fazer com 

que as pessoas simplesmente 

trabalhem mais, mas criar con-

dições para que todos possam 

se adaptar a vidas mais longas, 

com saúde, aprendizado contí-

nuo e novas oportunidades.

O futuro do Brasil será, inevitavel-

mente, mais longevo. Em vez de 

temer essa realidade, devemos 

abraçá-la. Transformar o enve-

lhecimento em uma fonte de vi-

talidade e progresso é o grande 

legado que podemos deixar para 

as próximas gerações, construin-

do uma sociedade que acolhe, e 

não teme, o seu futuro.

José Eustáquio Diniz Alves

•	 O envelhecimento populacional não é um entrave, mas uma vitória da civilização que nos 

desafia a construir uma “sociedade da longevidade”. Em vez de focar apenas nos custos, 

devemos enxergar essa transição como uma oportunidade para que as pessoas tenham 

vidas mais longas, saudáveis e produtivas. 

•	 A experiência e a disposição para o trabalho dos mais velhos já são essenciais para o dina-

mismo econômico em diversos países. É hora de abandonar a visão do “ônus do envelhe-

cimento” e celebrar o “bônus da longevidade”. 

•	 Acolher este futuro mais longevo, com políticas inovadoras e uma nova mentalidade, 

transformará anos extras em vitalidade, progresso e bem-estar para todos.

QUAIS SÃO OS DESTAQUES? 
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A crescente relevância do envelhecimento 

populacional no Brasil e a necessidade de 

compreender como o Supremo Tribunal Fe-

deral tem atuado na efetivação dos direitos 

da pessoa idosa previstos no Estatuto da Pes-

soa Idosa.

Porque analisa o papel do STF na consolida-

ção de direitos fundamentais de uma parcela 

cada vez mais significativa da população bra-

sileira. O estudo contribui para compreender 

os desafios e avanços na efetividade do Esta-

tuto da Pessoa Idosa, além de subsidiar o de-

bate acadêmico, político e social sobre políti-

cas públicas e cidadania.

A pesquisa constatou que o Supremo Tribunal Fe-

deral tem atuado majoritariamente de forma ex-

pansiva e protetiva na interpretação do Estatuto, 

consolidando direitos ligados a renda, mobilida-

de, cultura, saúde e prioridade processual. Contu-

do, observou-se concentração em alguns artigos 

(como o 34, relativo ao BPC) e ausência de litígios 

em outras áreas fundamentais, como trabalho, 

educação e convivência comunitária. A noção de 

“suprema velhice” emerge como um projeto co-

letivo, que depende tanto de políticas públicas 

quanto da atuação judicial para se concretizar.

OBJETIVOS DA PESQUISA

Investigar como o STF aplica e interpreta o Estatuto da Pessoa Idosa; mapear os principais disposi-

tivos legais acionados na Corte; identificar padrões de judicialização envolvendo direitos da popu-

lação idosa; e discutir o conceito de “suprema velhice” como ideal normativo e jurisprudencial de 

envelhecimento digno.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?

AUTORIA: 
Mariana Moron Saes Braga
Ingrid da Silva Pedro 

ÁREA E SUB-ÁREA: 
Ciências Sociais Aplicadas 
Direito / Direitos Humanos

Mariana Moron Saes Braga

TÍTULO DA PESQUISA

Suprema Velhice: A aplicação  
do Estatuto da Pessoa Idosa  
pela Corte Constitucional
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A pesquisa constatou que o Supremo Tribu-

nal Federal tem atuado majoritariamente 

de forma expansiva e protetiva na interpre-

tação do Estatuto, consolidando direitos li-

gados a renda, mobilidade, cultura, saúde e 

prioridade processual. Contudo, observou-

-se concentração em alguns artigos (como 

o 34, relativo ao BPC) e ausência de litígios 

em outras áreas fundamentais, como traba-

lho, educação e convivência comunitária. A 

noção de “suprema velhice” emerge como 

um projeto coletivo, que depende tanto de 

políticas públicas quanto da atuação judicial 

para se concretizar.

TÍTULO DA PESQUISA

Suprema Velhice: A aplicação  
do Estatuto da Pessoa Idosa  
pela Corte Constitucional

Mariana Moron Saes Braga
Ingrid da Silva Pedro 

O estudo analisa a aplicação do Estatuto da 

Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003) pelo Su-

premo Tribunal Federal no período de 2004 

a 2024. Foram examinados 41 acórdãos, se-

lecionados a partir de critérios temáticos, 

temporais e documentais. A análise foi di-

vidida em duas dimensões: quantitativa, 

com levantamento do perfil processual, das 

partes envolvidas e dos dispositivos norma-

tivos mais invocados; e qualitativa, com in-

terpretação dos fundamentos jurídicos nos 

Recursos Extraordinários e Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade. Os resultados reve-

lam a centralidade de direitos sociais bási-

cos, como o BPC, a mobilidade gratuita e a 

prioridade processual, bem como a tendên-

cia protetiva da Corte ao ampliar a eficácia 

do Estatuto. A pesquisa propõe a noção de 

“suprema velhice” como ideal jurídico-nor-

mativo de envelhecimento digno, fruto da 

interação entre legislação, políticas públicas 

e jurisprudência constitucional.

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA?

Pesquisadores de Direito e Ciências Sociais, formuladores de políticas públicas, conselhos de 

pessoas idosas, organizações da sociedade civil e órgãos governamentais ligados à assistência 

social, saúde e direitos humanos.

RESUMO DA PESQUISA
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O interesse pela temática surgiu de inquie-

tações advindas de nossas trajetórias pro-

fissionais. Com atuação nas áreas do enve-

lhecimento e da pessoa idosa, observamos 

que, nos últimos anos, dois temas vêm ga-

nhando visibilidade: a dificuldade das pes-

soas idosas em acessar direitos por meio 

digital e o aumento da violência financeira 

e patrimonial contra esse grupo, em am-

bientes virtuais. Considerando que cabe ao 

Estado a responsabilidade pela formulação 

e implementação de políticas públicas que 

garantam e efetivem direitos fundamentais, 

vislumbrou-se a importância de investigar a 

atuação dos entes públicos para promover 

o letramento digital de pessoas idosas, uma 

das dimensões para a materialização do di-

reito à inclusão digital.

A pesquisa se insere em um contexto de 

profundas transformações sociais e demo-

gráficas. O aumento da longevidade, em-

bora constitua um avanço civilizatório, traz 

novos desafios às políticas públicas, como 

a garantia da inclusão digital da população 

idosa. A exclusão desse grupo comprome-

te o exercício pleno de direitos e limita sua 

participação em uma sociedade cada vez 

mais mediada por tecnologias. Nesse sen-

tido, o estudo é relevante por identificar e 

analisar as ações do poder público, nas três 

esferas de governo, voltadas ao letramento 

digital das pessoas idosas, condição indis-

pensável para a efetivação da cidadania na 

era digital.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?

AUTORIA: 
Symone Maria Machado Bonfim
Maria Vitória Ferreira Neto

ÁREA E SUB-ÁREA: 
Políticas públicas; 
inclusão digital

Symone Maria 
Machado Bonfim
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TÍTULO DA PESQUISA

Políticas públicas de 
letramento digital para pessoas idosas:  
avanços e desafios para materialização  
do direito fundamental à inclusão digital.

Symone Maria Machado Bonfim
Maria Vitória Ferreira Neto

Investigar a atuação dos entes públicos para 

promover o letramento digital de pessoas 

idosas, na perspectiva do direito fundamen-

tal à inclusão digital.

Apresentar fundamentação teórica sobre a 

concepção da inclusão digital como direito 

fundamental;

Mapear normas federais, estaduais e munici-

pais que abordem a temática da inclusão digi-

tal e do letramento digital de pessoas idosas;

Identificar, no período de 2015 a 2024, políticas 

públicas desenvolvidas pela União, estados, dis-

trito federal e amostra de municípios para pro-

mover letramento digital para pessoas idosas.

A análise revelou lacunas significativas na insti-

tucionalização e no monitoramento das políti-

cas públicas de letramento digital para pessoas 

idosas. Apesar de avanços nos últimos anos, 

sobretudo na esfera federal, ainda prevalecem 

ações fragmentadas e isoladas, comprometen-

do a efetividade dos resultados. Nos municípios, 

a inclusão digital aparece de forma secundária, 

geralmente vinculada a programas de envelhe-

cimento ativo ou cidadania. As ações se concen-

tram em cursos pontuais e informativos, com 

pouca carga horária e baixa continuidade. As 

leis municipais são escassas e, quando existem, 

carecem de metodologias de implementação e 

previsão de recursos adequados. No plano esta-

dual, menos de um terço dos estados possui le-

gislação específica sobre o tema, e as iniciativas 

são desiguais, concentradas em regiões urbanas 

e capitais, o que aprofunda as desigualdades 

territoriais. No âmbito federal, a legislação faz 

menções pontuais às pessoas idosas como pú-

blico prioritário, sem estabelecer diretrizes con-

sistentes para garantir o letramento digital des-

se grupo. Constatou-se ainda a fragilidade de 

articulação entre as esferas de governo, o que 

pode reforçar o caráter fragmentado das polí-

ticas. Embora algumas iniciativas apresentem 

potencial, ainda há ausência de uma estrutura 

institucional sólida que assegure continuidade, 

equidade territorial e monitoramento sistemá-

tico. Em síntese, os resultados evidenciam a 

necessidade urgente de políticas públicas mais 

integradas, equitativas e direcionadas às neces-

sidades específicas desse grupo.

OBJETIVOS DA PESQUISA

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES? 
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TÍTULO DA PESQUISA

Políticas públicas de 
letramento digital para pessoas idosas:  
avanços e desafios para materialização  
do direito fundamental à inclusão digital.

Symone Maria Machado Bonfim
Maria Vitória Ferreira Neto

Conselhos de direitos da pessoa idosa; organizações da sociedade civil, formuladores e 

gestores de políticas públicas, órgãos de controle, pesquisadores da área do envelheci-

mento e sociedade em geral.

O objetivo geral da pesquisa foi investigar a atu-

ação de entes públicos, nas três esferas de go-

verno, para promover o letramento digital das 

pessoas idosas. Dessa forma, realizou-se o mape-

amento de normas e ações por meio do envio de 

formulários a órgãos da União, estados, Distrito 

Federal e capitais, além de consulta a fontes se-

cundárias. Os resultados parciais apontam que, 

de maneira geral, os entes públicos não possuem 

leis com essa previsão específica. Alguns estados 

e municípios editam normas infralegais, mas de 

alcance limitado à determinada ação governa-

mental. As políticas públicas de letramento digital 

são, em sua maioria, pontuais, havendo poucas 

iniciativas de caráter continuado. A maioria não 

informou gastos orçamentários, número de pes-

soas atendidas ou a realização de avaliações de 

impacto. Em suma, a análise dos dados parece in-

dicar que o letramento digital de pessoas idosas 

ainda não constitui prioridade estatal.

AZEVEDO, Celiana. Idosos e tecnologias digitais: a relação entre inclusão social e digital no Brasil. 

Estudos Interdisciplinares sobre o Envelhecimento, Porto Alegre, 27(1):47-69, janeiro, 2022.
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9.448, de 14 de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003. 
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A pesquisa nasceu de uma profunda preo-

cupação com as pessoas idosas, um grupo 

que, apesar de ser um dos mais vulneráveis 

aos desastres climáticos, frequentemen-

te é subestimado e deixado de lado tanto 

por alguns familiares quanto pela maioria 

das instituições privadas e governamen-

tais. Essa população não é negligenciada 

somente pela sociedade de modo geral, 

mas também nos processos de feitura das 

diretrizes que compõem políticas públicas 

e nas campanhas de comunicação sobre 

riscos de desastres. Eventos como enchen-

tes, ondas de calor e deslizamentos de terra 

afetam desproporcionalmente as pessoas 

idosas, que muitas vezes enfrentam desa-

fios como limitações de mobilidade, isola-

mento social e dificuldades em acessar in-

formações de qualidade. A interseção entre 

envelhecimento e vulnerabilidade é ainda 

mais acentuada pela falta de infraestrutura 

adequada e acessível, que acaba ignorando 

as necessidades específicas das pessoas ido-

sas. Por exemplo, a ausência de abrigos segu-

ros durante emergências climáticas coloca as 

pessoas idosas em situações extremamente 

precárias, aumentando os riscos de danos fí-

sicos e emocionais. Em outros termos, essa 

pesquisa suplanta a simples identificação de 

problemas porque busca soluções práticas e 

inovadoras que possam ser implementadas 

em diferentes contextos. O objetivo foi criar 

um ambiente onde as pessoas idosas se sin-

tam seguras, informadas e preparadas para 

enfrentar os desafios impostos pelas mudan-

ças climáticas, contribuindo, deste modo, 

para uma sociedade mais resiliente e inclusi-

va, onde todos possam prosperar juntos.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

AUTORIA: 
Nilthon Fernandes

ÁREA E SUB-ÁREA: 
Ciências Sociais Aplicadas; 
Comunicação de riscos; Semiótica

Nilthon Fernandes

TÍTULO DA PESQUISA

Envelhecimento na Emergência 
Climática: mídias, formatos e 
linguagens para comunicar riscos  
de desastres à população idosa
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A relevância do estudo advém do contexto du-

plo de intensificação dos desastres climáticos 

e do rápido envelhecimento populacional, que 

juntos criam novos desafios sociais. Entre 2000 

e 2019, ocorreram globalmente mais de 7.300 

grandes desastres, afetando diretamente mais 

de quatro bilhões de pessoas. No Brasil, entre 

1991 a 2022, foram registrados cerca de 96 mil 

desastres, impactando 138 milhões de pesso-

as. Ao mesmo tempo, a população idosa cresce 

de forma acelerada: projeções indicam que em 

2050 haverá cerca de 2,1 bilhões de pessoas com 

60 anos ou mais no mundo, das quais 80% vive-

rão em países em desenvolvimento. No Brasil, o 

número de pessoas idosas aumentou 57,4% em 

apenas doze anos, ultrapassando os 32 milhões 

de pessoas. Diante desses dados, é fundamental 

que as estratégias de comunicação de riscos se-

jam inclusivas para pessoas idosas, uma vez que 

enfrentam vulnerabilidades múltiplas, como 

condições de saúde delicadas, mobilidade re-

duzida, redes de apoio fragilizadas e barreiras 

no acesso e compreensão das informações de 

alerta. A falta de mensagens adaptadas pode 

agravar os impactos dos desastres sobre esse 

grupo. Assim, a pesquisa é relevante pela eficá-

cia operacional e pela melhoria na difusão de in-

formações de emergência, mas principalmente 

por uma questão de justiça social e direitos hu-

manos, ou seja, incluir a pessoa idosa na comu-

nicação de riscos significa reconhecer o direito 

da população idosa de ser protegida e de parti-

cipar ativamente das decisões em contextos de 

riscos de desastre.

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?

TÍTULO DA PESQUISA

Envelhecimento na Emergência Climática: 
mídias, formatos e linguagens para comunicar 
riscos de desastres à população idosa

Nilthon Fernandes

O objetivo geral da pesquisa foi analisar 

como a população idosa está contemplada 

nos processos de comunicação de riscos de 

desastres no contexto da emergência climá-

tica e propor melhorias nessas estratégias 

comunicacionais. Para isso, foi delineado 

três objetivos específicos principais: 

identificar a presença ou ausência da pessoa 

idosa como público-alvo nas campanhas de 

comunicação de riscos de desastres, nos 

materiais informativos e nos canais oficiais 

de comunicação, como nos cinco portais 

mais relevantes das Defesas Civis estaduais; 

avaliar as principais lacunas, silenciamentos 

OBJETIVOS DA PESQUISA
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ou obstáculos nas práticas atuais de comuni-

cação de riscos em relação às necessidades 

desse público, incluindo aspectos de lingua-

gem, acessibilidade do conteúdo, adequa-

ção cultural e envolvimento comunitário; 

e discutir e propor estratégias comunicacio-

nais mais inclusivas e eficazes que incorpo-

rem as potencialidades da população idosa, 

fortalecendo seu engajamento e resiliência 

comunitária frente às mudanças climáticas.

TÍTULO DA PESQUISA

Envelhecimento na Emergência Climática: 
mídias, formatos e linguagens para comunicar 
riscos de desastres à população idosa

Nilthon Fernandes

As conclusões evidenciaram que os canais 

institucionais analisados, apesar de cumpri-

rem função informativa elementar, não aten-

dem adequadamente às necessidades da po-

pulação idosa. Observou-se um predomínio 

de modelos comunicacionais homogêneos e 

unilaterais, com linguagem técnico-normati-

va, baixa interatividade e pouca adaptação às 

especificidades cognitivas e sensoriais para a 

população idosa. Em outras palavras, a falta de 

comunicação inclusiva contribui para que as 

pessoas idosas permaneçam em situação de 

maior risco, contrariando princípios de equi-

dade e direitos assegurados, como pontua o 

Estatuto do Idoso e o Marco de Sendai para 

redução de riscos de desastres. Por outro lado, 

a pesquisa demonstrou que é possível reverter 

esse quadro. A articulação entre os referenciais 

teóricos, na semiótica discursiva e nos modelos 

contemporâneos de comunicação de riscos, 

permitiu compreender os limites das práticas 

atuais e apontar caminhos para sua transfor-

mação. Entre as recomendações resultantes, 

destaca-se a necessidade de órgãos de defesa 

civil e demais autoridades de desenvolverem 

materiais específicos para o público 60+, adap-

tando conteúdos existentes ou criando novas 

peças informativas em parceria com especialis-

tas em gerontologia e com as pessoas idosas. 

Recomenda-se a capacitação e sensibilização 

das equipes de comunicação e dos gestores 

públicos quanto à temática do envelhecimen-

to, para que entendam esse processo e evitem 

preconceitos, como o idadismo, que possam 

impedir uma abordagem mais proativa e res-

peitosa da autonomia das pessoas idosas. Ga-

rantir que a comunicação de riscos inclua as 

pessoas idosas de forma clara, acessível é uma 

melhoria técnica e uma exigência ética, políti-

ca na era da emergência climática de participar 

ativamente da construção da resiliência diante 

dos desafios climáticos presentes e futuros.

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?
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mídias, formatos e linguagens para comunicar 
riscos de desastres à população idosa

Nilthon Fernandes

Os resultados desta pesquisa são relevantes para 

gestores públicos e autoridades de Proteção e De-

fesa Civil, que elaboram planos de emergência e 

campanhas informativas. É imprescindível que es-

ses atores conheçam as conclusões do estudo para 

adaptar suas estratégias de comunicação, desen-

volvendo materiais específicos voltados ao público 

idoso e incorporando diretrizes de acessibilidade e 

inclusão nas ações de alerta e prevenção. Além do 

setor público, as organizações da sociedade civil e 

associações que defendem os direitos da pessoa 

idosa devem conhecer os resultados da pesquisa. 

As informações levantadas reforçam a urgência de 

incluir as pessoas idosas nas iniciativas de redução 

de riscos e resiliência comunitária, fazendo com 

que essas organizações utilizem as evidências do 

estudo para cobrar das instituições políticas de 

maior engajamento e promover ações de educa-

ção, letramento digital e preparo emergencial jun-

to à população 60+. Por fim, a comunidade acadê-

mica e pesquisadores nas áreas de comunicação, 

gerontologia, gestão de riscos e políticas públicas 

também se beneficiam do conhecimento produzi-

do. O estudo abre caminho para investigações fu-

turas sobre a interação entre envelhecimento, tec-

nologia e comunicação de risco em contextos de 

desastre, reforçando a necessidade de aprofundar 

pesquisas qualitativas sobre como as pessoas ido-

sas acessam, interpretam e utilizam ou usufruem 

de informações de risco. Em conjunto, todos esses 

públicos podem aplicar as percepções e sentidos 

produzidos pela pesquisa para construir uma so-

ciedade mais preparada, justa e inclusiva em face 

das mudanças climáticas.

Este estudo examinou as interfaces entre en-

velhecimento populacional e comunicação de 

riscos de desastres no contexto da emergên-

cia climática. Integrando conceitos da comu-

nicação de riscos com a semiótica discursiva 

para buscar compreender de que forma os 

discursos institucionais das Defesas Civis re-

tratam, ou deixam de considerar, as pessoas 

idosas em materiais de comunicação de riscos 

de prevenção e alerta. A pesquisa envolveu a 

análise qualitativa dos sites de cinco Coorde-

nadorias Estaduais de Defesa Civil, uma de 

cada região do Brasil, mapeando seus conteú-

dos informativos, como campanhas, cartilhas, 

notícias, orientações, para identificar possíveis 

“silenciamentos”, lacunas discursivas e opor-

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA?

RESUMO DA PESQUISA
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tunidades de aprimoramento nas mensagens 

voltadas a esse público específico. Com base 

na revisão de conteúdo sobre mudanças cli-

máticas e na análise desse corpus, a pesquisa 

identificou deficiências nas estratégias atuais 

e, por esse motivo, propõe diretrizes para de-

senvolver campanhas de comunicação mais 

inclusivas e acessíveis. Entre as contribui-

ções esperadas está a criação de materiais e 

abordagens que informem a população idosa 

sobre os riscos climáticos de maneira clara e 

adaptada, ampliando sua autonomia, partici-

pação nas decisões e capacidade de resiliên-

cia diante da emergência climática.

TÍTULO DA PESQUISA

Envelhecimento na Emergência Climática: 
mídias, formatos e linguagens para comunicar 
riscos de desastres à população idosa

Nilthon Fernandes
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A principal motivação foi a experiência em 

programas de inclusão na gestão pública 

e a dificuldade de integrar políticas entre 

áreas diversas da gestão municipal. Essa vi-

vência evidenciou o desafio de consolidar 

ações intersetoriais robustas voltadas ao 

público idoso.

A pesquisa é relevante por reunir e sistema-

tizar evidências nacionais e internacionais 

sobre envelhecimento ativo em cidades inte-

ligentes, consolidando práticas já validadas e 

apontando tendências emergentes. Oferece 

subsídios para gestores públicos e pesquisa-

dores planejarem ações estratégicas.

Gestores públicos e tomadores de decisão 

em políticas urbanas, saúde, tecnologia e 

assistência social. Pesquisadores das áreas 

de envelhecimento e cidades inteligentes. 

Organizações da sociedade civil e institui-

ções do terceiro setor alinhados ao tema.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA?

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?

AUTORIA: 
Antonio Cardoso de Brito Junior
Fabio Victorino da Cruz

ÁREA E SUB-ÁREA: 
Ciência da Computação; Envelhecimento Ativo em Cida-
des Inteligentes; Gestão Pública, Mobilidade Urbana, In-
clusão Digital, Saúde Conectada e Participação social

Antonio Cardoso 
de Brito Junior

TÍTULO DA PESQUISA

Cidades Inteligentes e Envelhecimento 
Ativo: Uma Revisão Sistemática de 
Soluções e Práticas de inovação  
para um framework Aplicável

Propor um framework norteador, baseado na sistematização de práticas e soluções inova-

doras, que apoie gestores públicos na promoção de cidades inteligentes acessíveis, inclusi-

vas e sustentáveis ao envelhecimento ativo.

OBJETIVOS DA PESQUISA
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TÍTULO DA PESQUISA

Cidades Inteligentes e Envelhecimento Ativo: 
Uma Revisão Sistemática de Soluções e Práticas 
de inovação para um framework Aplicável

Antonio Cardoso de Brito Junior | Fabio Victorino da Cruz

O estudo demonstrou que políticas isola-

das são ineficazes e que o envelhecimento 

ativo em cidades inteligentes exige ações 

transversais, capazes de integrar tecnolo-

gia, participação social e identidade cul-

tural. As evidências reunidas oferecem 

referências práticas para gestores e pes-

quisadores, apoiando a construção de am-

bientes urbanos mais justos, resilientes e 

inclusivos para idosos.

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES? 

Esta revisão sistemática analisou 71 estudos 

publicados entre 2014 e 2024, mapeando 

soluções e desafios para o envelhecimento 

ativo em cidades inteligentes. As evidências 

destacaram práticas em mobilidade, inclu-

são digital, saúde conectada, espaços aces-

síveis, participação e planejamento susten-

tável, além de limites como fragmentação de 

políticas, barreiras digitais e descontinuidade 

institucional. Constatou-se que a integração 

entre tecnologia e políticas colaborativas é 

essencial para cidades justas e centradas no 

idoso. A revisão apresenta um panorama das 

soluções existentes e indica caminhos para 

novas práticas que promovam qualidade de 

vida e envelhecimento ativo.
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O baixo número de estudos, dados e narrativas 

sobre mulheres lésbicas idosas no Brasil evi-

dencia uma importante lacuna no campo dos 

estudos sobre envelhecimento, gênero e sexu-

alidade. Embora a produção científica sobre 

envelhecimento e sexualidade tenha avançado 

nas últimas décadas, as vivências de lésbicas 

idosas permanecem invisibilizadas na maioria 

desses estudos, assim como nas políticas pú-

blicas e nas representações culturais. O reco-

nhecimento da invisibilização lésbica na velhice 

motivou o desenvolvimento desta pesquisa, que 

busca contribuir com essas lacunas através de 

coleta de dados e registro das narrativas de mu-

lheres lésbicas em processo de envelhecimento 

no país.

Compreender as especificidades do envelhecimento lésbico é essencial para ampliar o reper-

tório social sobre as velhices, concorrer a políticas públicas mais eficazes e bem direcionadas, 

combater desigualdades e promover direitos para essa população. As gerações de lésbicas que 

hoje atravessam a velhice foram marcadas por contextos de repressão política, moral e sexual, 

o que repercute diretamente em sua sociabilidade, redes de apoio e trajetórias familiares, com 

impactos diretos na saúde. Reconhecer essas histórias não é apenas uma questão política e de 

justiça social, mas também um caminho para repensar conceitos sobre a velhice, a partir de uma 

perspectiva interseccional. A pesquisa oferece reflexões e dados que podem ser relevantes para 

pesquisadoras/es, gestores públicos, profissionais de saúde e movimentos sociais que atuam na 

promoção dos direitos da população idosa, de mulheres e LGBTQIA+.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?

AUTORIA: 
Sarah Ryanne Sukerman Sanches

ÁREA E SUB-ÁREA: 
Ciências Humanas – Sociologia e An-
tropologia do Envelhecimento; Estu-
dos de Gênero e Sexualidade

Sarah Ryanne 
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O que é envelhecer sendo lésbica? 
Intersecções entre envelhecimento  
e lesbianidade.
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Objetivo geral: Investigar as experiências de envelhecimento de mulheres lésbicas idosas 

no Brasil.

Objetivos específicos:

1. Compreender como gênero, sexualidade e geração atravessam os modos de vida de mu-

lheres lésbicas com mais de 60 anos e constroem as suas percepções sobre o envelhecer;

2. Mapear vulnerabilidades e especificidades em suas trajetórias;

3. Contribuir com a visibilidade do tema do envelhecimento lésbico, a partir da construção 

de um repositório de produções culturais e científicas sobre lésbicas idosas.

OBJETIVOS DA PESQUISA

Os resultados preliminares indicam que o 

envelhecimento lésbico é atravessado por 

experiências singulares de resistência, invisi-

bilidade e reinvenção. Observa-se que mulhe-

res lésbicas envelhecem com redes de apoio 

reduzidas, resultado de rupturas familiares e 

afetivas decorrentes da lesbofobia, ao mesmo 

tempo em que constroem formas alternativas 

de pertencimento. As entrevistas revelam tam-

bém que o envelhecer lésbico não é apenas 

uma questão de tempo biográfico, mas um 

campo de disputas políticas e simbólicas, em 

que memórias, afetos e identidades são cons-

tantemente reelaborados. Entre os produtos 

desenvolvidos, destaca-se a criação do site 

envelhecersendolesbica.com, um repositório 

de produções culturais e científicas sobre o 

envelhecimento lésbico, contribuindo para a 

preservação e difusão de estudos e represen-

tações artístico-culturais sobre a velhice lés-

bica. A pesquisa aponta ainda para a necessi-

dade de ampliação das investigações acerca 

dessa população, especialmente no que diz 

respeito às representações sociais e políticas 

públicas específicas, que combatam o idadis-

mo e valorizem as vozes dessas sujeitas.

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?

TÍTULO DA PESQUISA

O que é envelhecer sendo lésbica? 
Intersecções entre envelhecimento  
e lesbianidade.

Sarah Ryanne 
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A pesquisa O que é envelhecer sendo lésbi-

ca? Intersecções entre envelhecimento e les-

bianidade busca investigar as experiências 

de envelhecimento de mulheres lésbicas ido-

sas no Brasil, investigando como gênero, se-

xualidade e geração influenciam os seus mo-

dos de vida e percepções sobre o envelhecer. 

Realizada em quatro etapas — revisão biblio-

gráfica, questionário estruturado, entrevistas 

orais e análise de dados —, a investigação 

revelou trajetórias marcadas por violências 

e exclusões, mas também ressignificações e 

potencialidades. Os resultados evidenciam a 

importância das redes de apoio e laços afeti-

vos como estratégias de sobrevivência e for-

talecimento de si durante a velhice. Entre os 

principais produtos da pesquisa, destaca-se 

o site envelhecersendolesbica.com, que atua 

como repositório de produções culturais e 

científicas sobre o tema. A pesquisa contribui 

para o avanço do conhecimento acadêmico 

em diferentes campos e para a visibilização 

dessas sujeitas historicamente marginaliza-

das, promovendo a valorização das suas tra-

jetórias. Além disso, pode contribuir com a 

formulação de políticas públicas voltadas às 

mulheres lésbicas idosas, concorrendo para 

o combate ao idadismo e à lesbofobia. 

Pesquisadoras e pesquisadores das áreas de envelhecimento, gênero e sexualidade; formula-

dores de políticas públicas; profissionais da saúde e assistência social; educadoras/es; movi-

mentos sociais feministas, lésbicos e LGBTQIA+; além da sociedade civil em geral.

Sarah Ryanne Sukerman Sanches - Jornalista, especialista em Gênero, Raça/Etnia e Se-

xualidade (UNEB) e mestranda em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Fe-

minismo (UFBA), investiga a existência lésbica e questões geracionais, com foco no enve-

lhecimento de mulheres que amam mulheres. E-mail: sarahrssanches@hotmail.com
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O envelhecimento humano é um processo natural 

constituído por diversas alterações neurobiológi-

cas e de caráter biopsicossocial e ambiental, que 

compreende mudanças físicas, psicológicas e de 

papeis sociais. Desta forma, é possível observar a 

importância e necessidade de adentrar nas especi-

ficidades de cada indivíduo que envelhece, consi-

derando seus fatores intrínsecos e extrínsecos.

Isto posto, evidencia-se a dinamicidade e hete-

rogeneidade em torno do envelhecer, o que fo-

menta a diversidade das velhices, a qual é se dá 

por meio de aspectos multifacetados sob influ-

ência de atributos contextuais, modificáveis ou 

não, como gênero, raça/etnia, idade, classe so-

cial, experiências de vida, rede de apoio, acesso 

à serviços e políticas públicas, entre outros.

No que tange a pluralidade do envelhecimen-

to, engloba-se aquelas velhices que fogem do 

padrão cisheteronormativo imposto social-

mente, como as velhices LGBTQIAPN+, da qual 

compreende os homens gays. Essas velhices 

sofrem constantemente discriminações e estig-

matizações decorrentes do duplo preconceito 

— o etarismo e a homofobia. Nesse sentido, a in-

terseccionalidade entre pessoa idosa e homem 

cisgênero gay é pouco explorada, fazendo com 

que esses indivíduos sejam invisibilizados e su-

brepresentados, sobretudo na pesquisa.

A relevância do estudo está na abordagem da interseccionalidade pessoa idosa e homem cisgê-

nero gay, com o intuito de compreender como têm se dado as velhices destes indivíduos, tangen-

ciando suas redes de apoio e investigando possíveis facilitadores e dificultadores que se fazem 

presente no processo de envelhecimento nessa perspectiva. Com isso, a pesquisa oportuniza a 

contribuição na pouca produção científica e literária a respeito da velhice de homens cisgêneros 

homossexuais, a qual é carregada de diversos tabus e preconceitos em seu cerne, como o cuidado 

à saúde dos homens, o duplo preconceito, marginalização e perseguição constantes, entre outros.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?

AUTORIA: 
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Analisar a percepção de homens cisgêneros gays sobre o processo de envelhecimento.

● Identificar como é constituída a rede de apoio de homens cisgêneros gays;

● Levantar facilidades e dificuldades do envelhecer de homens cisgêneros gays.

OBJETIVOS DA PESQUISA

Foram entrevistados 10 homens cisgêneros 

gays com idade igual ou superior a 60 anos 

e que vivem no estado de São Paulo. No que 

diz respeito ao perfil sociodemográfico dos 

participantes: as idades variaram entre 60 e 75 

anos; 90% são brancos e 10% negros; 40% es-

tão em união estável, 30% casados, 20% sol-

teiros e 10% divorciados; 30% ganham acima 

de 28 mil reais mensais, 30% acima de 12 mil, 

20% acima de 7 mil e 20% acima de 3 mil; 30% 

são aposentados, 20% cirurgiões dentistas, 

10% médicos, 10% arquitetos, 10% biólogos, 

10% radialistas e 10% administradores; por 

fim, 50% são católicos, 10% evangélicos, 10% 

candomblecistas, 10% politeísta, 10% agnós-

tico e 10% ateísta.

Diante um panorama geral da percepção dos 

participantes sobre o processo de envelheci-

mento para um homem cisgênero gay, é pos-

sível observar a velhice como algo natural da 

vida do ser humano, marcado tanto por as-

pectos positivos, como a valorização da vida, 

o amadurecimento a partir das experiências 

vividas e o orgulho das trajetórias construídas 

ao longo do tempo, quanto negativos, como o 

etarismo e a homofobia. Identificou-se que a 

rede de apoio é composta, principalmente, por 

amigos e, em alguns casos, por companheiro 

ou familiar. Dentre os facilitadores identifica-

dos, a consciência e o orgulho em torno de 

pertencer e vivenciar a cultura gay; quanto aos 

dificultadores, a solidão pela falta de relações 

românticas sólidas e ausência da família, a bai-

xa autoestima pela valorização da juventude e 

corpos estereotipados, o comprometimento da 

saúde mental e a segregação social.

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?

TÍTULO DA PESQUISA

Percepções de homens 
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Percepções de homens 
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Flávio Adriano Borges Melo
Willy Nunes Ribeiro

A pesquisa analisou a percepção de homens 

cisgêneros gays sobre o processo de envelhe-

cimento, identificando como as suas redes de 

apoio são constituídas e quais são os possí-

veis facilitadores e dificultadores presentes no 

envelhecer destes indivíduos. Trata-se de um 

estudo de abordagem qualitativa, de caráter 

descritivo, analítico e exploratório. A coleta de 

dados foi respaldada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) e consistiu em entrevistas se-

miestruturadas com homens cisgêneros gays, 

de idade igual ou superior a 60 anos e que re-

sidem no estado de São Paulo. Para o recruta-

mento dos participantes, utilizou-se a técnica 

snowball (bola de neve). As entrevistas foram 

realizadas virtualmente, por meio da platafor-

ma Google Meet. As informações obtidas fo-

ram analisadas por meio do software Interface 

de R pour les Analyses Multidimensionnelles 

de Textes et de Questionnaires (IRAMUTEQ®). 

Dos resultados obtidos, compreendeu-se 

como se da o processo de envelhecimento 

para os homens cis gays por meio de suas res-

pectivas percepções, levantando facilitadores 

e dificultadores presentes em decorrência 

dessas velhices; ademais, identificou-se o que 

estes indivíduos entendem por rede de apoio 

e quem ou o que constituí as mesmas.

Pensando na relevância a partir do levantamento de lacunas, negligências e invisibilizações vivi-

das pelos homens cis gays que estão envelhecendo e na lente sobre essas realidades que o estudo 

proporciona, o poder público a nível estadual (São Paulo) e federal, demais pesquisadores que 

atuam nesse eixo temático, gestores que trabalham com tal segmento populacional e os próprios 

participantes do estudo mediante suas respectivas contribuições com a pesquisa.

RESUMO DA PESQUISA

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA?
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Tenho pesquisado formas de cuidado no fim 

da vida desde 2018. Nesse processo, conheci 

as comunidades compassivas nos livros, como 

uma abordagem de saúde pública oriunda de 

outras terras. Quando conheci as comunidades 

compassivas no Rio de Janeiro, busquei en-

contrar na prática o que só conhecia nas letras. 

Lá encontrei muito mais. A Favela Compassiva 

Rocinha e Vidigal indicam um novo momento 

e uma solução inovadora para problemas ad-

vindos do envelhecimento populacional e da 

transformação epidemiológica em curso. 

A pesquisa é relevante pois mostra um novo 

modo de organização social do cuidado no qual 

envelhecimento, morte e morrer não são assun-

tos somente estatais ou privados, mas respon-

sabilidades de todos. Diante do envelhecimento 

populacional ao redor do mundo, pode-se identi-

ficar os augúrios de uma crise de saúde, da previ-

dência social e do cuidado.  A Favela Compassiva 

está na vanguarda das iniciativas de saúde pú-

blica ao redor do mundo. Seu foco em cuidados 

paliativos não exclui, contudo, a centralidade do 

envelhecimento na agenda política onde se in-

sere. Atualmente, as voluntárias locais da Favela 

Compassiva, em sua maioria mulheres entre 45 

e 70 anos, são alvos tanto de discursos que cla-

mam pela sua atividade – o envelhecimento “ati-

vo” e “produtivo”, bem como a extensão da vida 

produtiva com o adiamento da aposentadoria –, 

quanto dos que patologizam, ao mesmo tempo 

naturalizando, as consequências da velhice. Por-

tanto, para iluminar o envelhecimento populacio-

nal para além de números e estatísticas, é preciso 

acompanhar as vidas, práticas e sentidos que a 

velhice assume na vida daquelas que vivem na in-

tersecção dos processos sociais que configuram 

o envelhecimento, especialmente em contextos 

de vulnerabilidade nos quais recursos e suporte 

institucional são escassos.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?
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O objetivo geral desse projeto de pesquisa é compreender e explicar os significados e prá-

ticas associados ao trabalho de cuidado na velhice em contextos de vulnerabilidade social. 

Trata-se de uma investigação de natureza qualitativa e sociológica acerca dos modos pelos 

quais os indivíduos constroem a velhice enquanto processo social, especialmente a partir 

do trabalho de cuidado. 

OBJETIVOS DA PESQUISA

Lucas Faial SoneghetTÍTULO DA PESQUISA

Envelhecimento, cuidado e comunidade:  
o projeto Favela Compassiva 

No limiar entre problema e potencial, a velhice 

nas comunidades compassivas se transfigura 

pela lente do voluntariado. Apoiadas pela gama 

de profissionais de saúde e suas companheiras 

de atuação, as voluntárias locais encontram na 

Favela Compassiva um senso de identidade e 

uma apreciação para o trabalho de cuidar que 

muitas realizaram durante todas as suas vidas 

sem qualquer reconhecimento ou capacitação 

formal. Ao mesmo tempo, também experimen-

tam suas múltiplas vulnerabilidades enquanto 

tentam cuidar de suas famílias, de si mesmas e de 

sua comunidade, muitas vezes trabalhando em 

atividades remuneradas ao mesmo tempo. Con-

clui-se que as comunidades compassivas devem 

ser reconsideradas à luz do debate atual sobre o 

envelhecimento, em particular o envelhecimento 

fragilizado em decorrência de problemas de saú-

de crônicos, mas não necessariamente limitado-

res da vida. As redes de suporte mútuo emergen-

tes e preexistentes que são articuladas no bojo 

das comunidades compassivas muitas vezes re-

fletem padrões assentados de divisão do trabalho 

de cuidado, os quais oneram demasiadamente 

mulheres idosas. Sendo assim, para o desenrolar 

do pleno potencial da abordagem compassiva, é 

imprescindível orientar-se para uma divisão mais 

igualitária e justa dos ônus e bônus do cuidado. 

Interessados nas consequências do envelhecimento populacional, em particular em comunida-

des vulnerabilizadas, e na organização social do trabalho de cuidado na velhice e no processo de 

morrer por adoecimento. 

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA?
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O projeto tem como objetivo investigar os 

significados e práticas de envelhecimento 

em uma organização voluntária de cuida-

dos paliativos nas favelas Rocinha e Vidigal 

no Rio de Janeiro. Através de uma etnogra-

fia e de entrevistas semi-estruturadas, pro-

cura-se entender como o envelhecimento 

é construído em relação às expectativas e 

demandas de cuidado experimentadas por 

indivíduos em situação de vulnerabilidade. 

Diante do envelhecimento populacional e 

da correlata demanda crescente por cuida-

dos, torna-se urgente refletir sobre a velhice 

tanto como momento de receber, quanto de 

realizar cuidado, especialmente quando se 

consideram fatores de gênero, raça e clas-

se. Espera-se atingir um entendimento mais 

qualificado e robusto da velhice em situa-

ções de vulnerabilidade nas quais pessoas 

idosas não se veem somente em necessida-

de de assistência e cuidados intensos, mas 

também se encontram na posição de ofertar 

esse cuidado a suas comunidades e famí-

lias. Busca-se, portanto, entender o traba-

lho de cuidado na velhice tanto pela ótica 

de sua recepção quanto de sua realização, 

com foco em contextos urbanos de vulnera-

bilidade socioeconômica. 
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Desde 2012 atuo como musicoterapeuta na área 

da gerontologia, em diferentes contextos. No 

doutorado, desenvolvi uma pesquisa que rela-

cionou a abordagem preventivo-social da musi-

coterapia com teorias do envelhecimento. Nesse 

percurso, tive a oportunidade de aprender com 

professoras referências em pesquisas sobre prá-

ticas intergeracionais com música, despertando 

em mim o desejo de aprofundar como a musico-

terapia poderia contribuir nesse campo. 

Objetivo Geral: Compreender os sentidos e significados atribuídos por pessoas idosas e estudan-

tes universitários da área da saúde a uma experiência vivenciada em um grupo de Musicoterapia 

intergeracional.

Objetivos Específicos:

Compreender como a troca de experiências de vida, valores e saberes se manifesta entre pessoas idosas 

e estudantes universitários em um grupo de Musicoterapia intergeracional.

Explorar o potencial da música como recurso de aproximação entre gerações.

Refletir sobre os possíveis benefícios da participação no grupo na formação profissional dos estudantes.

Oferecer subsídios teórico-práticos que favoreçam o desenvolvimento de futuras iniciativas de Musi-

coterapia intergeracional em diferentes contextos.

A relevância desta pesquisa está na aplicabilidade dessa prática em diferentes contextos, por ser uma 

proposta acessível e que costuma gerar benefícios psicossociais com boa adesão entre os participan-

tes. A musicoterapia intergeracional, ainda pouco explorada, é aqui investigada e apresentada com 

fundamentos teóricos e práticos que podem subsidiar novas iniciativas.

O QUE MOTIVOU A FAZER A PESQUISA?

OBJETIVOS DA PESQUISA

POR QUE A PESQUISA É RELEVANTE?
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TÍTULO DA PESQUISA

Harmonia Entre Gerações: 
A Musicoterapia Intergeracional como 
Possibilidade de Transformação Social

Mauro Pereira Amoroso 
Anastacio Junior

Os resultados indicaram que a experiência vi-

venciada favoreceu vínculos sociais, bem-estar 

emocional e a valorização mútua entre os parti-

cipantes. A música funcionou como mediadora 

de memórias, expressão afetiva e cooperação, 

ajudando a desconstruir estereótipos sobre o 

envelhecimento. Para os estudantes, foi uma ex-

periência formativa, sensibilizando-os para a di-

versidade do envelhecimento e para a atuação 

junto às pessoas idosas. Para as pessoas idosas, 

significou acolhimento, pertencimento e reco-

nhecimento de papéis sociais e culturais.

O estudo fenomenológico investigou 12 encon-

tros de musicoterapia intergeracional com sete 

pessoas idosas e cinco estudantes da área da 

saúde. A pesquisa buscou compreender os sen-

tidos atribuídos à experiência vivenciada. Os 

resultados indicam que a prática teve boa ade-

são e gerou benefícios psicossociais relevantes, 

como fortalecimento de vínculos, resgate de 

memórias, alívio de tensões e troca de saberes 

entre as gerações. Além de divulgar os resulta-

dos, o trabalho oferece fundamentos para novas 

iniciativas, destacando a música como recurso 

facilitador para aproximar gerações e para con-

tribuir com a formação de futuros profissionais.

Profissionais e estudantes de diferentes áreas.

Pesquisadores e gestores interessados em práticas intergeracionais.

Instituições que atuam com pessoas idosas (ILPIs, centros-dia, universidades abertas à terceira idade).

Políticas públicas de saúde, educação e cultura voltadas ao envelhecimento ativo.

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?

RESUMO DA PESQUISA

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA?
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O crescimento acelerado da população idosa 

no Brasil, aliado à persistência do idadismo 

como barreira estrutural ao envelhecimento 

saudável, motivou a realização deste estudo. 

Embora existam marcos legais como o Es-

tatuto da Pessoa Idosa e a Política Nacional 

de Assistência Social, ainda há descompasso 

entre os direitos formalmente garantidos e a 

realidade vivida pelas pessoas idosas. A expe-

riência profissional no SUAS em São Gotardo/

MG revelou que o preconceito etário se mani-

festa de forma sutil e explícita, especialmente 

em territórios rurais e de vulnerabilidade so-

cial. Assim, investigar como o idadismo se ex-

pressa e de que forma o SUAS pode atuar no 

enfrentamento desta desigualdade tornou-se 

essencial para subsidiar práticas de cuidado 

mais inclusivas e efetivas.

A pesquisa é relevante porque amplia a compreensão sobre como o idadismo impacta a vida de pes-

soas idosas em municípios de pequeno porte, realidade que representa a maioria do Brasil. O estudo 

evidencia que a discriminação por idade não ocorre isoladamente, mas se soma a outros marcadores 

sociais (gênero, raça, classe e deficiência), intensificando vulnerabilidades. Ao trazer a escuta direta de 

pessoas idosas e de profissionais do SUAS, a investigação contribui com dados inéditos para a formula-

ção de políticas públicas que respeitem a diversidade do envelhecimento. Também fortalece a agenda 

da Década do Envelhecimento Saudável (2021-2030) da ONU, reforçando o dever constitucional do 

Estado em assegurar dignidade, autonomia e participação social às pessoas idosas.
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Analisar como o idadismo se manifesta no cotidiano de pessoas idosas atendidas pelo SUAS em 

São Gotardo/MG e de que forma as práticas de cuidado contribuem para enfrentá-lo, considerando 

a diversidade existente.

Mapear os serviços do SUAS no município e sua atuação de cuidado junto às pessoas idosas;

Identificar percepções de idadismo e suas manifestações sob a ótica de pessoas idosas e profissio-

nais do SUAS;

Examinar como os marcadores sociais (gênero, raça, classe social e deficiência) influenciam as ex-

periências de idadismo;

Verificar de que maneira as práticas de cuidado implementadas no SUAS contribuem para o enfren-

tamento do idadismo e para a valorização da população idosa na sociedade.

A pesquisa concluiu que o idadismo se mani-

festa em três dimensões principais: interpessoal 

(piadas, infantilização, desrespeito), institucio-

nal (barreiras de acesso, invisibilidade das de-

mandas, centralidade da família nas decisões) 

e internalizada (autolimitação das pessoas ido-

sas). Observou-se que mulheres, pessoas ne-

gras, de baixa renda e com deficiência enfren-

tam discriminações acumuladas, reforçando 

desigualdades. Apesar dos limites, os grupos 

de convivência, as práticas de escuta ativa e a 

disposição dos profissionais para se capacitar 

demonstram potencial para transformar o SUAS 

em espaço de enfrentamento ao idadismo. Para 

isso, são necessárias mudanças institucionais, 

maior protagonismo da pessoa idosa e incor-

poração efetiva do Estatuto da Pessoa Idosa na 

rotina dos serviços.

OBJETIVOS DA PESQUISA

QUAIS FORAM AS CONCLUSÕES?
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Os resultados devem ser conhecidos por gesto-

res e profissionais do SUAS em âmbito munici-

pal, estadual e federal, bem como pelos conse-

lhos de direitos da pessoa idosa, de assistência 

social e de direitos humanos. Também interes-

sam a pesquisadores da área de envelhecimen-

to, políticas públicas e direitos humanos, além 

de organizações da sociedade civil que atuam 

com a população idosa. De modo complemen-

tar, sua divulgação à comunidade contribui para 

conscientizar sobre o idadismo e fortalecer a 

participação social das próprias pessoas idosas.

O estudo investigou as manifestações de ida-

dismo vivenciadas por pessoas idosas atendi-

das pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) em São Gotardo/MG e analisou como as 

práticas de cuidado contribuem para enfrentá-

-lo. A pesquisa utilizou metodologia qualitativa, 

com abordagem exploratória e descritiva, atra-

vés da aplicação de questionários a 117 pesso-

as idosas e realização de grupos focais com 11 

profissionais e 49 pessoas idosas. Os resultados 

evidenciam que o idadismo se expressa em di-

ferentes dimensões  (interpessoal, institucional 

e internalizada) e se intensifica quando articu-

lado a marcadores sociais como gênero, raça, 

classe e deficiência. Foram relatadas práticas 

de infantilização, silenciamento, desrespeito, 

invisibilidade e superproteção, que compro-

metem a autonomia e a dignidade da pessoa 

idosa. Apesar disso, identificaram-se poten-

cialidades nos serviços, como grupos de con-

vivência e práticas de escuta ativa, que podem 

favorecer o protagonismo e a valorização da 

velhice. O estudo conclui que o enfrentamento 

do idadismo exige intervenções personaliza-

das que considerem as interseccionalidades, 

bem como a formação crítica de profissionais 

e o fortalecimento da participação das pessoas 

idosas nos processos de decisão.

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA? 

RESUMO DA PESQUISA
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A pesquisa foi motivada pelo crescimento do 

número de pessoas autistas que chegam à idade 

adulta e à velhice sem apoio ou reconhecimento 

adequados. Historicamente, as políticas públi-

cas e o debate sobre o autismo concentraram-

-se quase exclusivamente na infância, deixando 

uma lacuna de suporte para pessoas autistas 

adultas e idosas. Essa negligência se reflete em 

efeitos concretos como diagnósticos tardios, fal-

ta de serviços de saúde e assistência adaptados, 

exclusão do mercado de trabalho e sentimento 

de “invisibilidade” após a maioridade.

A relevância do estudo reside em abordar um desafio emergente de saúde pública e de justiça 

social: garantir que pessoas autistas que envelhecem tenham seus direitos, cuidados e inclusão 

assegurados. Trata-se de um tema pouco explorado, cuja negligência produz exclusão e desigual-

dades diante do aumento da expectativa de vida dessa população. Dar visibilidade à “nova velhice 

autista” é fundamental para corrigir lacunas entre a legislação inclusiva já existente marcada pelo 

despreparo institucional e não efetivação de direitos básicos. Em suma, a pesquisa é relevante por 

enfrentar um imperativo ético e civilizatório: reconhecer que o autismo persiste por toda a vida e 

que políticas intersetoriais precisam ser desenvolvidas para assegurar autonomia, dignidade e 

qualidade de vida também na velhice.
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Este trabalho teve como objetivo central analisar criticamente as políticas públicas relativas ao en-

velhecimento de pessoas no espectro autista, tanto no Brasil quanto em outros países, identifican-

do convergências, lacunas e boas práticas nessa área. Especificamente, buscou-se compreender os 

desafios enfrentados por pessoas autistas adultas e idosas, incluindo as implicações do diagnóstico 

tardio e a falta de serviços adaptados em saúde, moradia, trabalho e convívio social e examinar por 

que essas demandas têm permanecido invisíveis nas agendas públicas nacionais. A pesquisa tam-

bém objetivou mapear iniciativas bem-sucedidas em contextos internacionais que demonstram ser 

possível fornecer suporte integral ao TEA ao longo de todo o curso de vida. 

Concluiu-se que há urgência em ampliar o es-

copo das políticas de autismo para além do 

foco predominante na infância, incorporando 

de forma sistemática as etapas da vida adulta 

e da velhice. A análise nos nove países revelou 

que, apesar de contextos distintos, todos en-

frentam o desafio comum de prover suporte 

adequado a uma geração inédita de pessoas 

autistas que está alcançando a terceira idade, 

o que exige inovações legais, programáticas e 

sociais. Os achados indicam que avançar em 

direção a políticas intersetoriais, longitudinais 

e baseadas no modelo social da deficiência é 

o caminho para assegurar que indivíduos no 

espectro tenham um envelhecimento ativo, 

digno e incluído na sociedade. Recomenda-se 

implementar estratégias como apoio ao diag-

nóstico tardio, serviços continuados de cui-

dado e inclusão comunitária adaptados, en-

volvendo as próprias pessoas autistas e suas 

famílias na elaboração dessas políticas para 

que reflitam necessidades reais e promovam 

autodeterminação. Por fim, o estudo enfatiza 

que garantir os direitos e a qualidade de vida 

de pessoas autistas adultas e idosas não é 

apenas uma questão de saúde, mas de justiça 

social e direitos humanos à medida que mais 

pessoas no espectro atingem idades avan-

çadas, a ausência de políticas torna-se etica-

mente insustentável, exigindo ação imediata 

do poder público e da sociedade para valorizar 

a diversidade ao longo de todo o ciclo de vida.
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Os resultados interessam principalmente a gesto-

res e formuladores de políticas públicas nas áreas 

de saúde, assistência social, direitos humanos e 

deficiência, pois fornecem subsídios para desen-

volver programas mais inclusivos ao longo do 

curso de vida. Profissionais que atuam com enve-

lhecimento e neurodiversidade também devem 

conhecer as conclusões para adaptar práticas e 

serviços às necessidades dessa população. Além 

disso, a comunidade autista e seus familiares po-

dem se beneficiar do conhecimento gerado, uti-

lizando as evidências para embasar a defesa de 

seus direitos e participar ativamente do debate 

público sobre inclusão. Por fim, pesquisadores em 

gerontologia, saúde pública, educação especial e 

áreas afins encontrarão neste estudo referências 

importantes para aprofundar a investigação sobre 

o envelhecimento no espectro do autismo.

O estudo abordou a temática do autismo no enve-

lhecimento, um assunto historicamente associa-

do quase exclusivamente à infância. Discutiram-

-se os principais desafios enfrentados por pessoas 

autistas adultas e idosas, incluindo as implicações 

do diagnóstico tardio, como sentimentos de alívio 

e luto pela identificação apenas na maturidade e 

as perdas em autonomia e vida social decorrentes 

de décadas sem suporte adequado. Constatou-

-se a ausência de políticas públicas específicas 

para pessoas autistas adultas e idosas no Brasil, 

evidenciando um quadro de invisibilidade insti-

tucional e capacitismo que gera descontinuidade 

do cuidado após a infância e negação de direitos 

básicos. O estudo revelou também a carência de 

serviços adaptados em diversas áreas (saúde, mo-

radia, trabalho e convivência social), expondo la-

cunas no Sistema Único de Saúde, falta de progra-

mas de moradia assistida, exclusão do mercado 

de trabalho e isolamento social dessa população. 

Em contraponto, a pesquisa mapeou iniciativas e 

modelos de políticas públicas inclusivas em ou-

tros países demonstrando que é possível promo-

ver suporte integral às pessoas autistas ao longo 

da vida. Com base nas boas práticas identificadas, 

foram propostas recomendações para o contexto 

brasileiro, incluindo a criação de uma estratégia 

nacional para autistas de todas as idades, capa-

citação profissional, oferta de serviços especia-

lizados, combate ao capacitismo institucional e 

medidas de inclusão socioeconômica. A conclu-

são ressalta a urgência de reconhecer a continui-

dade do autismo na vida adulta e na velhice e de 

implementar ações intersetoriais que garantam 

qualidade de vida, autonomia e direitos plenos às 

pessoas autistas em todas as fases da vida.

QUEM DEVE CONHECER OS RESULTADOS DA PESQUISA? 
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